
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2562378 - MA (2024
/0036101-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RONY VERAS NOGUEIRA
ADVOGADO : ALDENOR CUNHA REBOUCAS JUNIOR - CE050415
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA FUNDAMENTADA. AÇÃO PENAL EM
ANDAMENTO. NÃO OBRIGATORIEDADE DE REMESSA AO ÓRGÃO SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que, em juízo de retratação, conheceu
do agravo e do recurso especial, negando-lhe fundamento, com o fim de manter a
decisão que indeferiu o pedido de remessa dos autos ao Órgão Superior do Ministério
Público para reavaliação da negativa de proposta de acordo de não persecução penal.
2. O Tribunal de origem entendeu que a recusa do Ministério Público em propor o
acordo foi devidamente fundamentada, considerando a existência de outra ação penal
em curso contra o agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é obrigatória a remessa dos autos ao
Órgão Superior do Ministério Público quando há recusa fundamentada do emParquet 
propor acordo de não persecução penal.
4. A defesa alega que a negativa de remessa dos autos ao Órgão Superior do MP é
inidônea e que a existência de outra ação penal em curso não constitui fundamento
válido para a recusa do acordo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência desta Corte entende que o acordo de não persecução penal não
constitui direito subjetivo do investigado, sendo prerrogativa do Ministério Público, que
pode recusar a proposta desde que fundamentadamente.
6. A existência de outra ação penal em andamento é considerada fundamento idôneo
para a recusa do acordo de não persecução penal.
7. Não há obrigatoriedade de remessa dos autos ao Órgão Superior do Ministério
Público quando a recusa do acordo é devidamente fundamentada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
Teses de julgamento: "1. O acordo de não persecução penal é prerrogativa do
Ministério Público, que pode recusar a proposta desde que fundamentadamente. 2. A
existência de outra ação penal em andamento é fundamento idôneo para a recusa do
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acordo de não persecução penal. 3. Não há obrigatoriedade de remessa dos autos ao
Órgão Superior do Ministério Público quando a recusa do acordo é devidamente
fundamentada".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A.

STF, AgRg no HC 199.892, Rel. Min. Alexandre deJurisprudência relevante citada: 
Moraes, Primeira Turma, Dje ; STJ, AgRg nos EDcl no REsp 2.048.216/SP,26/5/2021
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe .12/5/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .25 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2562378 - MA (2024
/0036101-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RONY VERAS NOGUEIRA
ADVOGADO : ALDENOR CUNHA REBOUCAS JUNIOR - CE050415
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ACORDO DE NÃO
PERSECUÇÃO PENAL. RECUSA FUNDAMENTADA. AÇÃO PENAL EM
ANDAMENTO. NÃO OBRIGATORIEDADE DE REMESSA AO ÓRGÃO SUPERIOR
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que, em juízo de retratação, conheceu
do agravo e do recurso especial, negando-lhe fundamento, com o fim de manter a
decisão que indeferiu o pedido de remessa dos autos ao Órgão Superior do Ministério
Público para reavaliação da negativa de proposta de acordo de não persecução penal.

2. O Tribunal de origem entendeu que a recusa do Ministério Público em propor o
acordo foi devidamente fundamentada, considerando a existência de outra ação penal
em curso contra o agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é obrigatória a remessa dos autos ao
Órgão Superior do Ministério Público quando há recusa fundamentada do emParquet 
propor acordo de não persecução penal.

4. A defesa alega que a negativa de remessa dos autos ao Órgão Superior do MP é
inidônea e que a existência de outra ação penal em curso não constitui fundamento
válido para a recusa do acordo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A jurisprudência desta Corte entende que o acordo de não persecução penal não
constitui direito subjetivo do investigado, sendo prerrogativa do Ministério Público, que
pode recusar a proposta desde que fundamentadamente.

6. A existência de outra ação penal em andamento é considerada fundamento idôneo
para a recusa do acordo de não persecução penal.

7. Não há obrigatoriedade de remessa dos autos ao Órgão Superior do Ministério
Público quando a recusa do acordo é devidamente fundamentada.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Teses de julgamento: "1. O acordo de não persecução penal é prerrogativa do
Ministério Público, que pode recusar a proposta desde que fundamentadamente. 2. A
existência de outra ação penal em andamento é fundamento idôneo para a recusa do
acordo de não persecução penal. 3. Não há obrigatoriedade de remessa dos autos ao
Órgão Superior do Ministério Público quando a recusa do acordo é devidamente
fundamentada".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A.

STF, AgRg no HC 199.892, Rel. Min. Alexandre deJurisprudência relevante citada: 
Moraes, Primeira Turma, Dje ; STJ, AgRg nos EDcl no REsp 2.048.216/SP,26/5/2021
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe .12/5/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RONY VERAS NOGUEIRA contra
decisão monocrática de minha lavra, às fls. 412/420, na qual, em juízo de retratação,
conheci do agravo para conhecer do recurso especial e, com fundamento na Súmula n.
568 do STJ, negar-lhe provimento.

No presente recurso (fls. 425/426), a defesa alega que "a atuação monocrática
autorizada pela súmula 568/STJ reclama seja invocado julgado de alguma seção do

 (fl. 425)STJ ou do plenário do STF, sendo insuficiente a menção a acórdãos de turma"
e, mesmo que assim não fosse, os precedentes citados não tratam de crimes e
situações exatamente iguais a dos autos.

Por outro lado, reitera a tese de que seria inidôneo o indeferimento do pedido de
remessa dos autos ao Órgão Superior do MP para analisar a negativa de oferta de
acordo de não persecução penal e que o fato de o recorrente possuir contra si outra
ação penal em curso não seria fundamento para a referida negativa.

Requer a reconsideração do ou o julgamento do recurso pelo órgãodecisum 
colegiado.
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É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Não há razões para alterar o decisório agravado, que deve ser mantido por seus

próprios fundamentos.
No caso, mantendo a decisão que indeferiu o pedido de remessa dos autos ao

Órgão Superior do Ministério Público, asseverou o Tribunal a quo:
 
“[...]
Na hipótese em análise, ratificando o entendimento

manifestado por ocasião do indeferimento do pleito liminar,
tenho que o decisum ora impugnado não está a afrontar as
normas do Código de Processo Penal, não produzindo
inversão tumultuária da ordem legal do feito na origem.

Para melhor compreensão, transcrevo excerto do
referido decisório (ID nº 26639440, págs. 53- 55):

'No tocante a obrigatoriedade de apresentação de
acordo de não persecução penal pelo ente ministerial,
entendo que a avaliação, sobre o cabimento ou não do
referido acordo, é ato privativo do titular da ação penal,
não se trata, pois, de direito subjetivo do réu ou impositivo
do Juízo.

Ora, o Ministério Público Estadual, em petição de
ID. 80048524, apontou o motivo pelo qual deixou de propor
o ANPP, pois o denunciado responde a Ação Penal
(Processo nº 0800478-89.2022.8.10.0085), cuja incidência
é a prática do crime de homicídio qualificado, previsto no
art. 121, §2º, IV, VI e § 2º-A, inciso I, do Código Penal, o
que torna o acordo insuficiente para a reprovação e
prevenção do crime.

Portanto, a celebração do acordo de não
persecução penal, não pode ser objeto de imposição ao
ente ministerial, tendo em vista que não constitui direito
subjetivo do acusado, e sim, prerrogativa institucional do
titular da ação penal. Inclusive, não sendo o caso de
encaminhamento dos autos a Procuradoria Geral, neste
momento, ao considerar que, esta, somente tem o condão
de referendar provável acordo.

(...) Destaco, por oportuno, que a recusa foi
devidamente fundamentada pelo parquet. Além disso, não
há como condicionar o não recebimento da denúncia, a
uma negativa de proposta de acordo de não persecução

Grifei.penal, quando, somente, interessa ao réu.' 
Como é cediço, a teor do art. 28-A, do Código de

Processo Penal, incluso pela Lei nº 13.964/2019, o
Ministério Público “poderá propor acordo de não
persecução penal, desde que necessário e suficiente para
reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes
condições…”.

Por sua vez, o § 14 da respetiva norma prevê que
“No caso de recusa, por parte do Ministério Público, em
propor o acordo de não persecução penal, o investigado
poderá requerer a remessa dos autos a órgão superior, na
forma do art. 28 deste Código”.

Sobre o tema, a jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal entende que: “As condições descritas em lei são
requisitos necessários para o oferecimento do Acordo de
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Não Persecução Penal (ANPP), importante instrumento de
política criminal dentro da nova realidade do sistema
acusatório brasileiro. Entretanto, não obriga o Ministério
Público, nem tampouco garante ao acusado verdadeiro
direito subjetivo em realizá-lo. Simplesmente, permite ao
Parquet a opção, devidamente fundamentada, entre
denunciar ou realizar o acordo, a partir da estratégia de
política criminal adotada pela Instituição”. (AgRg no HC nº
199.892, Primeira Turma, Rel. Min. Alexandre de Moraes,
Dje de ). Grifei.26/5/2021

Outrossim, consoante entendimento do Superior
Tribunal de Justiça, “Uma vez exercido o direito de solicitar
a revisão, cabe ao Juízo avaliar, com base nos
fundamentos apresentados pelo Parquet, se a recusa em
propor o ajuste foi motivada pela ausência de algum dos
requisitos objetivamente previstos em lei e, somente em
caso negativo, determinar a remessa dos autos ao
Procurador-Geral (...)”. (AgRg nos EDcl no REsp nº
2.048.216/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ). Grifei.8/5/2023 12/5/2023

Como visto alhures, a autoridade judiciária corrigida
deixou de remeter os autos ao órgão superior do Ministério
Público para reavaliação, pelo fato do Parquet a quo, no
âmbito de sua discricionariedade legal, ter se recusado a
oferecer o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP),
mediante manifestação fundamentada, em virtude do
corrigente responder a outra ação penal.

Nesse cenário, entendo que o decisum objetado
acha-se devidamente motivado em consonância com a
jurisprudência pátria, sendo, pois, insustentáveis as
argumentações lançadas na petição de ingresso.

Ante o exposto, em desacordo com o parecer da
douta Procuradoria Geral de Justiça, julgo
IMPROCEDENTE a correição parcial, para manter
integralmente a decisão impugnada." (fls. 298/299; grifos
meus)

 
Denota-se do excerto acima colacionado que a Corte estadual manteve a

decisão de primeiro grau que indeferira o pedido de remessa dos autos ao Órgão
Superior do Ministério Público por entender que o magistrado não é obrigado a
proceder o envio automático do processo, sobretudo, nos casos em que houve
apresentação de idônea fundamentação pelo para não propor o acordo de nãoParquet 
persecução penal. Na hipótese, o ora agravante responde à outra ação penal.

O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com o desta Corte,
o qual considera que não deve ocorrer a remessa dos autos à instância superior do MP
quando forem expostos motivos adequados para a não celebração do ANPP.

Sobre o tema:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO
POR TRÁFICO DE DROGAS. PEDIDO DE
OFERECIMENTO DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO
PENAL. NEGATIVA DE REMESSA À INSTÂNCIA
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO. TESE

Documento eletrônico VDA47058540 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 25/04/2025 10:20:49
Código de Controle do Documento: 0406016a-3706-4875-91f6-5ce17d19ca61



DEFENSIVA DE NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
LEGAIS. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - Segundo os autos, o agravante não fazia jus ao
benefício do art. 28-A do Código de Processo Penal,
porque não cumpria os requisitos legais. No caso concreto,
foi justificada a impossibilidade de oferecimento do acordo
de não persecução penal pelo Ministério Público.

III - Cumpre ao Parquet, titular da ação penal,
decidir sobre a possibilidade, ou não, da oferta do acordo
de não persecução penal, desde que de forma
fundamentada. Assim, não cabe ao Poder Judiciário
revisar o mérito legalmente embasado pelo Ministério
Público, nem mesmo forçá-lo a uma eventual oferta.
Precedentes.

IV - A negativa de remessa dos autos à instância
superior do Ministério Público não configura
constrangimento ilegal, especialmente nos casos em está
evidente a ausência dos requisitos legais que
possibilitariam a celebração do referido acordo, como
ocorreu na espécie. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 174.089/SC, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,9/9/2024
DJe de ; sem grifos no original.)13/9/2024

 
EMENTAPROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR. AUSÊNCIA DE OFERECIMENTO DE
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP) PELO
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. RECUSA
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. DESNECESSIDADE
E INSUFICIÊNCIA DO ACORDO PARA A PREVENÇÃO E
REPROVAÇÃO DO DELITO. REQUISITO OBJETIVO DA
CONFISSÃO FORMAL E CIRCUNSTANCIADA NÃO
PREENCHIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acordo de não persecução penal (ANPP) não
constitui direito subjetivo do investigado, podendo ser
proposto pelo Ministério Público conforme as
peculiaridades do caso concreto e quando considerado
necessário e suficiente para a reprovação e a prevenção
do delito.

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem não
apenas destacou a ausência do requisito objetivo da
confissão formal e circunstancial do acusado, como
também ressaltou que a negativa de proposta do ANPP foi
devidamente fundamentada pelo representante do
Ministério Público quando do oferecimento da denúncia,
amparando-se na conclusão de que o acordo não se
revelaria necessário e suficiente para a reprovação e
prevenção do crime de homicídio culposo, em decorrência
das circunstâncias concretas da prática do delito.

3. Diante da existência de elementos objetivos e
subjetivos suficientes para motivar a recusa, inexiste a
necessidade de remessa dos autos ao Órgão Superior do
Parquet, que não decorre automaticamente do pleito da
defesa.

4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp n. 2.523.455/SP, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ; sem grifos no original.)6/8/2024 12/8/2024
 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM RECURSO

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. PEDIDO RECEBIDO
COMO AGRAVO REGIMENTAL. RECUSA
FUNDAMENTADA DE OFERECIMENTO DE ACORDO DE
NÃO PERSECUÇÃO PENAL. DESCABIMENTO DE
DISCUSSÃO DE CONTROVÉRSIA QUE RESVALA NO
DIREITO DE IR E VIR NA VIA DO MANDADO DE
SEGURANÇA. HABEAS CORPUS IMPETRADO PELA
DEFESA CONTRA A MESMA DECISÃO. AUSÊNCIA DE
TERATOLOGIA. SITUAÇÃO QUE NÃO SE AMOLDA À
CONTROVÉRSIA EXAMINADA PELO STF NO HC 185.913
/DF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Diante da ausência de previsão legal de pedido
de reconsideração e verificada a observância do prazo
para interposição do recurso cabível contra decisão
monocrática terminativa, em atenção ao princípio da
instrumentalidade das formas, conheço do presente pedido
como agravo regimental.

2. O mandado de segurança não constitui o
instrumento processual cabível para impugnar decisão
judicial que indefere o pedido da defesa de remessa dos
autos a órgão superior do Ministério Público para reavaliar
a possibilidade de oferecimento de ANPP recusado pelo
membro do Parquet que atua no 1º grau de jurisdição, já
que a controvérsia resvala no direito de ir e vir do
recorrente, pelo que deve ser travada na via do habeas
corpus, que, inclusive, foi impetrado pela defesa perante o
Tribunal de Justiça e perante esta Corte.

3. Ainda que se considerasse cabível o manejo do
mandado de segurança, não se reconhece teratologia na
decisão que indefere pedido de remessa dos autos a
instância superior do Ministério Público, por não identificar
ilegalidade na recusa do órgão ministerial em oferecer
acordo de não persecução penal, tanto mais quando um
dos fundamentos invocados pelo Parquet foi a
habitualidade criminosa do denunciado, impedimento
expressamente previsto no art. 28-A, § 2º, II, do CPP para
a celebração do acordo. Precedentes: AgRg no AREsp n.
2.523.455/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ;6/8/2024 12/8/2024
AgRg no HC n. 878.674/SC, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 27/5/2024

;3/6/2024
AgRg no HC n. 862.921/TO, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de ; AgRg no HC n. 862.9217/11/2023 13/11/2023

/TO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .7/11/2023 13/11/2023

4. A situação em exame nos autos não se amolda à
circunstância fático jurídica analisada pelo Supremo
Tribunal Federal no Habeas Corpus n. 185.913/DF, pois
naquele caso estava em questão a possibilidade de
aplicação retroativa do art. 28-A do CPP aos processos em
andamento quando da entrada em vigor da Lei 13.964
/2019, enquanto que no caso concreto os fatos delitivos
imputados ao ora agravante foram ocorreram todos em
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2022, quando já vigorava a Lei 13.964/2019, e o não
oferecimento do ANPP foi devida e fundamentadamente
justificado pelo órgão ministerial.

5. Pedido de reconsideração conhecido como
agravo regimental e desprovido.

(AgRg no RMS n. 74.064/MG, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ; sem grifos no original.)22/10/2024 29/10/2024
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL. NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CRIME DE TRÂNSITO. LESÃO CORPORAL. ACORDO
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. POSSBILIDADE DE
APLICAÇÃO RETROATIVA DA NORMA DO ANPP
MESMO QUANDO A DENÚNCIA TENHA SIDO
RECEBIDA. REMESSA À ORIGEM. RETORNO COM A
NEGATIVA DO MPF. REQUISITOS LEGAIS NÃO
ATENDIDOS. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO.

I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto
pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais contra
decisão monocrática que deu provimento ao recurso
especial da Defesa, determinando a remessa dos autos à
origem para manifestação do Ministério Público sobre o
interesse em celebrar acordo de não persecução penal.

2. O recorrente aduz que há incompatibilidade entre
a natureza do instituto (negocial e pré-processual) e a
determinação de remessa dos autos à origem, após a
prolação da sentença condenatória, mantida pelo Tribunal
de origem, para análise de eventual cabimento do acordo;
e aduz que a defesa não pleiteou em momento oportuno a
sua aplicação.

3. Antes da análise do presente recurso, o órgão
acusador oficiante no STJ apresentou manifestação com a
recusa fundamentada ao oferecimento do ANPP, em razão
habitualidade criminosa do recorrido, que responde a duas
ações penais.

II. Questão em discussão 3. A questão em
discussão consiste em saber se é cabível a celebração de
acordo de não persecução penal em processos com
denúncia já recebida e sentença condenatória proferida,
considerando a habitualidade criminosa do acusado.

4. No caso, antes da análise do presente recurso,
houve a remessa dos autos ao Ministério Público, com o
seu retorno e com uma resposta em sentido negativo
quanto à possibilidade de oferecimento do ANPP.

III. Razões de decidir 4. Houve a perda
superveniente do interesse recursal, tendo em vista que,
em que pese a presença da discussão sobre a
impossibilidade de oferecimento do acordo de não
persecução penal no caso, já houve essa remessa dos
autos Ministério Público oficiante junto ao STJ, que negou
a aplicação do acordo.

5. O MPF fundamentou adequadamente a recusa
do acordo, argumentando que o ANPP não seria suficiente
e necessário para a reprovação e prevenção do delito,
ante a habitualidade criminosa.

6. A existência de outra ação penal em andamento
é fundamento idôneo para o não oferecimento do ANPP.

IV. Dispositivo e tese 7. Agravo regimental julgado
prejudicado..

(AgRg no REsp n. 2.124.185/MG, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,18/2/2025
DJEN de ; sem grifos no original.)12/3/2025
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. CONTRABANDO DE CIGARROS. ACORDO
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. NÃO
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. NEGATIVA
FUNDAMENTADA PELO MP LOCAL. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O acordo de não persecução penal foi negado
pelo Tribunal de Justiça pois, apesar de o réu ser primário,
responde por outra ação penal, o que foi considerado
fundamento válido pelo Ministério Público local para a
negativa. Nesse sentido, não há ilegalidade verificável, nos
termos da jurisprudência desta Corte Superior.

Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.062.778/MS, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft),
Sexta Turma, julgado em , DJe de ;21/5/2024 24/5/2024
sem grifos no original.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE POSSE
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO CONEXO COM
HOMICÍDIO. NÃO OFERECIMENTO DE ANPP. RECUSA
FUNDAMENTADA. MATÉRIA JÁ EXAMINADA POR ESTA
CORTE NO HC N. 869.840/SP. REITERAÇÃO DE
PEDIDOS. ACÓRDÃOS DISTINTOS. MESMA CAUSA DE
PEDIR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

[...]
3. Ademais, "Nos termos da jurisprudência desta

Corte Superior, "Inexiste nulidade na recusa do
oferecimento de proposta de acordo de não persecução
penal quando o representante do Ministério Público, de
forma fundamentada, constata a ausência dos requisitos
subjetivos legais necessários à elaboração do acordo, de
modo que este não atenderia aos critérios de necessidade

." (HC 612.449/SP,e suficiência em face do caso concreto
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de )" (AgRg22/9/2020 28/9/2020
no HC n. 901.592/SE, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 6/9/2024

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 978.688/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de ; sem grifos no original.)18/2/2025 26/2/2025

 
Destaca-se ser infundada a alegação defensiva de que não seria possível, de

forma monocrática, a aplicação do disposto no enunciado n. 568 da Súmula do STJ
tendo como suporte julgados de Turmas desta Corte, haja vista que esses precedentes
colegiados possibilitam, sim, tal providência, não sendo exigível o apontamento de
julgado de Seção do STJ para esse fim. 

confira-se:Mutatis mutandis, 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 568 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ.
DESNECESSIDADE DE PRECEDENTES
QUALIFICADOS. DECISÃO DE PRONÚNCIA BASEADA
APENAS EM ELEMENTOS EXTRAJUDICIAIS.
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IMPOSSIBILIDADE. REFORMA DO DECISUM.
JURISPRUDÊNCIA RECENTE DESTA CORTE.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de
Justiça editou a Súmula n. 568, segundo a qual "o relator,
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça,
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver
entendimento dominante acerca do tema". Não se trata
apenas de entendimento firmado em recurso especial
repetitivo ou de repercussão geral, mas sim de orientação
dominante sobre o tema, nos termos do art. 34, XVIII, "b",
do Regimento interno do STJ - RISTJ.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a
pronúncia não pode se fundamentar exclusivamente em
elementos colhidos durante o inquérito policial, sem que
estes tenham sido confirmados em juízo, bem como em
testemunhos de "ouvir dizer" (hearsay testemony).

2.1. No caso dos autos, a única prova produzida em
juízo é o relato do informante, marido da ora agravante,
que não teria visto o momento em que as facadas teriam
sido por ela desferidas, não sendo, por isso, prova apta à
pronúncia.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.532.702/AM, relator Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,6/8/2024
DJe de .)9/8/2024

 
Outrossim, a defesa não tem razão ao argumentar que precedentes

relacionados a crimes diferentes não poderiam fundamentar a decisão agravada, haja
vista que a tese aplicada nos julgados citados independe do delito que deu origem às
respectivas persecuções penais.

No caso, o essencial foi demonstrar que a jurisprudência desta Corte entende
que não é obrigatória a remessa dos autos ao Órgão Superior do MP quando houver
justificativa para isso e que a existência de outra ação penal em curso contra o agente
constitui tal motivo.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2024/0036101-5 AREsp 2.562.378 / 

MA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08005082720228100085  08131939320238100000  8005082720228100085  
8131939320238100000

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RONY VERAS NOGUEIRA 
ADVOGADO : ALDENOR CUNHA REBOUCAS JUNIOR  - CE050415
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONY VERAS NOGUEIRA 
ADVOGADO : ALDENOR CUNHA REBOUCAS JUNIOR  - CE050415
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245155098584065029@ 2024/0036101-5  -  AREsp 2562378   Petição : 2025/0029474-9  (AgRg)

Documento eletrônico VDA47000625 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 23/04/2025 12:37:09
Código de Controle do Documento: 9CB11BF7-38B4-4FFC-A844-4F687C78FA03


